MOÇÃO Nº 63, DE 2016

A presente moção tem o propósito de apelar aos Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional, a fim de que sejam empreendidos todos os esforços necessários visando à alteração do artigo 14, § 1º da Lei que cuida da disposição de tecidos e órgãos do corpo humano (LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997).

A proposta destina-se a aumentar o rigor da pena para remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as disposições desta Lei, se o crime for cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por motivo torpe, que atualmente é de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos,  e multa, para  reclusão, de 4 (quatro) anos a 12 (doze) anos, e multa. 

Nos casos em que houver crime em relação à remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver estiver em concurso com algum delito previsto no Código Penal, cuja pena seja mais severa, o crime de tráfico de órgão deve ser considerada como condição agravante ou causa de aumento de pena. 
Justifica-se a necessidade de tratamento mais severo aos criminosos desta natureza, para desestímulo de condutas nocivas à Sociedade. 

Há inúmeros casos de tráfico de órgãos em nosso país, cidadãos mais pobres, que, por um punhado de dólares, estão dispostos a ceder um rim, um pedaço do fígado, um pedaço do intestino, uma córnea. Todos esses são órgãos, ou partes de órgão, de que podemos dispor sem morrer. Mas as consequências dessas mutilações podem ser graves e muitas vezes traumáticas.

A vida é dura também para quem decide se submeter a um transplante ilegal. Segundo a OMS, esses pacientes correm um duplo risco: antes de tudo pelas condições sanitárias nas quais, quase sempre, são efetuadas essas intervenções; depois, pelas escassas garantias sobre o estado de saúde dos órgãos transplantados, que podem ser veículo de infecções e de várias doenças, tais como o HIV e a hepatite.

A necessidade da atenção, decorre do aumento da pena para os indivíduos incursos no artigo 14, caput, da LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997: para reprimir com maior austeridade esta conduta extremamente insensata e antijurídica, e penalizar estes criminosos com maior rigor que a matéria exige, pois como se disse, a referida mercantilização coloca em risco a vida de milhares de pessoas, ao mesmo tempo que fragiliza valores constitucionalmente consagrados como a Vida e a Saúde. Portanto, merece maior reprimenda o ilícito descrito no referido comando legal.

Assim, evidenciado o interesse público e a relevância da matéria, proponho a presente moção, nos termos seguintes:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional, a fim de que sejam empreendidos todos os esforços necessários visando à alteração do artigo 14, § 1º, da Lei que cuida da disposição de tecidos e órgãos do corpo humano (LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997), aumentando o rigor da pena para remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as disposições desta Lei, se o crime for cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro motivo torpe, que atualmente é de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos,  e multa, para reclusão, de 4 (quatro) anos a 12 (doze) anos, e multa. 

Nos casos em que houver crime em relação à remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver estiver em concurso com algum delito previsto no Código Penal, cuja pena seja mais severa, o crime de tráfico de órgão deve ser considerada como condição agravante ou causa de aumento de pena. 

Sala das Sessões, em 21/9/2016.
a) Gil Lancaster

